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1. INTRODUÇÃO
O mandado de segurança, singular ou individual, teve seus primórdios legais na Lei 191/36, e 
em casos práticos foi  quando o Estado de Minas Gerais, também em 1936, impetrou mandado de 
segurança contra o Poder Judiciário que havia determinado a penhora de suas rendas, embora no 
âmbito de mandados coletivos, atualmente não se admite que uma pessoa jurídica de direito público, 
mais precisamente o caso de Municípios e Estados da Federação impetre tal  mandamus, quer seja 
individual ou coletivo; após essa legislação, houve outras, tais como a Lei 1.608/39 e a Lei 1.533/51. 
Contudo, o mandado de segurança coletivo como termo só veio a surgiu com a Constituição de 1988, 
embora se tenha em 1953 o primeiro de alguns de seus casos práticos, quando o Sindicato dos Bancos 
do Rio de Janeiro impetrou mandado de segurança contra a Resolução da Câmara dos Deputados que mandou 
publicar  o Inquérito  do Banco do Brasil; porém sem normatizar suas particularidades e procedimentos 
específicos, fato esse só atingido com a Lei 12.016/09, a nova lei dos mandados de segurança, que 
veio revogar a sua antecessora, a Lei 1.533/51.
Assim, tem-se como mandado de segurança coletivo, como modalidade especial de ação de 
conhecimento, mas com algumas peculiaridades, conforme os moldes dos art. 5º, LXIX e LXX, da CF e 
art. 21 e art. 22, da Lei 12.016/09, como o meio de defesa pelo qual pessoa jurídica com capacidade 
processual, ou seja, partidos políticos, sindicatos ou entidades de classe ou associações atuam em 
substituição aos seus membros, na defesa de direito coletivo, líquido e certo, lesionado ou ameaçado, 
desde que não sejam amparados por  habeas corpus ou habeas data. Dessa maneira, pode-se dizer 
que o  writ em modo genérico, e a partir do conhecimento e das palavras de Luis Eulálio de Bueno 
Vidigal,  é  “o  remédio  que  cabe  ai  particular  para  anular  as  medidas  de  execução,  possessórias  ou 
acautelatórias, que a Administração pode, sem intervenção judicial, efetivar.”. Ainda em outras palavras continua 
o jurista: “o mandado de segurança é, pois, se nos for permitida a metáfora, o antídoto dessas medidas. E, 
exatamente  por  ser  uma contramedida  de execução,  possessória  ou acautelatória,  é  que ele se denomina 
mandado de segurança e não sentença declaratória de segurança.” (VIDIGAL apud CRETELLA JÚNIOR, 1990, 
p. 27)
É desse instituto específico e especial que se segue uma maior abordagem, mais profunda e 
detalhada,  sobre  suas  particularidades,  capacidade  de  propositura,  legitimidade  de  impetração, 
abordagem de quais direitos e efeitos constitucionais e legais para as partes ativas e as passivas, 
comparando  legislações  e  compreendendo  os  reflexos  dela  no  mundo  jurídico,  doutrina  e 
jurisprudências, mas inclusive no meio prático.
2.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA
O mandado de segurança coletivo situa-se no rol de institutos processuais que visam garantir, 
por  meio  de  impetração  em  substituição  de  determinados  grupos  de  pessoas,  especificadas 
legalmente, bens ou direitos líquidos e certos, além de obrigatoriamente ter que serem ou coletivos 
stricto sensu ou individuais homogêneos, e que estejam sofrendo danos ou ameaças de danos. Em 
outras palavras o mandamus coletivo “é destinado à proteção de direito. Todo e qualquer interesse fica 
fora do âmbito da proteção do writ e somente pode ser questionado na via administrativa” (CRETELLA 
JÚNIOR, 1989,  p.  26);  direitos esses já  citados  como líquidos e certos,  que provavelmente tenha 
surgido, conforme a doutrina, com a Constituição de 1946 em seu art. 141, § 24. Assim sendo, para 
Castro Nunes, “direito líquido e certo, ou que assim deva ser declarado, situa-se no plano jurídico da 
obrigação certa quanto à sua existência, determinada quanto ao seu objeto e líquida na prestação 
exigida”  (NUNES,  1967,  p.  80);  ou  também  “é  o  que  se  apresenta  devidamente  individuado  e 
caracterizado, para que não haja dúvida alguma quanto aos exatos limites que se pede” (WALD, 1968, 
p. 128). No mesmo liame, mas de maneira, mas concisa, “é aquele que não desperta dúvidas, que está 
isento de obscuridades, que não precisa ser aclarado com exame de provas em dilações, que é de si 
mesmo concludente  e  inconcusso”  (MIRANDA,  1953,  p.  369),  visto  que  “líquido não quer  dizer  o 
quantum debeatur da obrigação. Quer dizer, ao contrário, um direito extremado de dúvidas, isento de 
controvérsia” (BUZAID, 1961, p. 222).
Desse modo, em síntese, poder-se-ia definir o papel desempenhado pela Lei 12.016/09, como 
“a  pretensão  de  reconhecimento  de  ‘direitos  individuais’,  podendo  apenas  haver  proteção  de  tais 
direitos dimensionados coletivamente, isto é, direito que o indivíduo, parceladamente, com pretensão 
própria,  pode defender,  mas que em visão conjunta,  revela interesse de todo um grupo” e assim, 
“determinado, ainda que seja toda a coletividade”. (SANTOS, 1990, p. 132)
Por isso, a importância do tema e do seu papel desempenhado no sistema jurídico brasileiro, 
não somente processual ou coletivo, mas no todo, pois a garantia de direitos líquido e já determinados 
constitucionalmente ou por leis infraconstitucionais é função de suma vitalidade para sobrevivência em 
sociedade a partir de uma organização jurídica sem caos ou insegurança, mas somente estruturada na 
tutela dos direitos que a cada um é inerente, singular ou coletivamente.
3.  OBJETIVOS
A pesquisa aborda um dos remédios constitucionais utilizados no âmbito de direito processual 
civil coletivo, a fim de garantir a tutela de direitos líquidos e certos individuais, mas no caso estudado 
dando ênfase aos coletivos, afetados ou ameaçados, impetrados por determinados grupos de pessoas 
ou  categorias  qualificadas  constitucionalmente  ou  por  lei  específica:  os  mandados  de  segurança 
coletivo. 
Tem por objetivo delinear as diferenças existentes entre as legislações específicas revogadas, 
a própria Constituição Federal e a nova lei sobre o assunto, Lei 12.016/09, pioneira na tutela sobre o 
mandamus coletivo especificamente, o no que diz aos seus procedimentos e particularidades. Assim 
estabelecendo um exame qualificativo sobre a nova lei, determinando o nível de mudança e revolução 
que ela propagou em meio ao direito processual civil brasileiro, mais precisamente o coletivo, além de 
estabelecer os aspectos positivos e negativos de sua vigência frente às suas antecessoras, sobretudo 
a Lei  1.533/51, que teve importante papel  histórico e jurídico e foi  responsável  por  revogar vários 
artigos do próprio Código de Processo Civil, no que dizia aos mandados de segurança. 
Apresenta  como  objetivo  ainda  expor  as  mudanças  no  que  diz  a  legitimidade  para  sua 
propositura,  e  as  condições  dos  órgãos  responsáveis  para  sua  efetiva  atuação,  no  caso,  em 
substituição  processual  na  defesa  dos  direitos  líquidos  e  certos.  Demonstra  e  explica  a  escolha 
legislativa  por  substituição  processual  no  instituto  e  não  pela  representação.  Além disso,  objetiva 
mostrar  pareceres  doutrinários  recentes,  artigos  acadêmicos  e  de  juristas  consagrados, 
jurisprudências, posições dos tribunais e os aspectos positivos e negativos sobre a receptividade da 
nova  lei  no  ordenamento  brasileiro,  assim,  mostrando  a  importância  temática  e  quão  nova  é  a 
discussão sobre o instituto dos mandados de segurança coletivo e sua nova lei.
4. METODOLOGIA
Responsável  pelo  exame  e  verificação  da  pesquisa  e  de  seus  procedimentos  em  si,  a 
metodologia  exerce  papel  essencial  na  organização  e  melhor  aproveitamento  dos  dados  e  das 
informações compatíveis com a temática, visando disponibilizar medidas e opções a fim de resolver e 
proporcionar a solução da problemática ora abordada.
No tema escolhido será utilizado como procedimento metodológico o da pesquisa bibliográfica, 
a partir da análise de livros e artigos publicados em periódicos e na Internet, conforme sua identidade e 
correspondência  com o  tema,  destacando,  além disso,  o  importante  papel  que  terá  o  exame  às 
decisões  e  jurisprudências  dos  Tribunais,  o  que  demonstrará  a  atualidade  e  inovação  jurídica  da 
temática, e, é claro, as legislações passadas e atuais nos sistemas jurídicos internacional e nacionais, 
sobretudo no que diz às leis específicas que tutelavam os mandados de segurança coletivos com maior 
enfoque
Atualmente,  a  partir  de  uma  sociedade  regrada  por  garantias  e  direitos  igualitários, 
resguardados constitucionalmente e  por outros códigos específicos  e leis  esparsas,  há uma maior 
busca pela defesa dos deveres, bens jurídicos e obrigações individuais e metaindividuais, baseados 
nos princípios e pilares centrais da sobrevivência em sociedade: a vida, a liberdade, a igualdade, a 
propriedade, e outros. Por isso, far-se-á o uso do método dedutivo, tendo como base a Constituição 
Federal de 1988 e suas garantias características e inovadoras, reconhecidas como cidadãs, a fim de 
afirmar a qualquer membro da comunidade que ela rege a defesa e o direito de tutela por meio dos 
mandados de segurança coletivos a direitos líquidos e certos afetados ou simplesmente ameaçados; 
far-se-á assim por analogia e assim por diante, o mesmo pensamento dedutivo no que diz ao Código 
de  Processo  Civil  e  às  leis  esparsas  responsáveis  pela  regência  específica  dos  mandamus, 
principalmente a Lei 12.016/09. 
Será  usado  muito  o  método  comparativo,  estabelecendo  as  distinções  entre  os  dizeres 
constitucionais, o Código de Processo Civil e as leis específicas sobre os mandados de segurança, e 
principalmente  no  que  diz  às  diferenças  existentes  entre  as  próprias  leis,  sobretudo  entre  a  Lei 
1.533/51 e a nova lei,  a Lei 12.016/09, no que cerne aos diferentes modos de tutela, ausência ou 
presença de dispositivos, aspectos positivos e negativos, contradições e novos instrumentos cobre o 
tema. E a fim de que haja uma maior fundamentação teórica e científica, far-se-á o uso do método 
histórico, estabelecendo os caminhos ao longo da história do direito brasileiro e comparado na tutela 
dos  mandados  de  segurança  coletivos  e  seus  institutos  específicos,  demonstrando  a  partir  de 
definições abstratas e legais,  assim como casos concretos,  muitos deles  eminentes mesmo ainda 
quando não havia legislação alguma para regrá-los. 
5. CONCLUSÕES
Portanto, fundamenta-se no mandado de segurança como um dos meios práticos e legalmente 
constituído não somente para facilitar o acesso e defesa de direitos violados ou ameaçados à justiça de 
um grupo de pessoas, que seja ou não toda a coletividade, mas, sobretudo para reafirmar a garantia 
constitucional na luta contra os abusos sociais, administrativos e do próprio Direito, exercidos pelo meio 
e forças públicas, ou quem quer que os represente.
Resumidamente,  tem  no  instituto  do  mandado  de  segurança  coletivo,  uma  das  grandes 
inovações da Constituição de 1988, e agora com a Lei 12.016/09, sua legislação específica, quase que 
todo o seu procedimento relatado, favorecendo as entidades sindicais e associativas, além dos partidos 
políticos na defesa dos direitos que lhe cabem, mas também na tutela de interesses e direitos que lhe 
transcendem a condição de membros para figurarem em desejos de toda uma pluralidade.  Que o 
benefício ou garantia seja concedido a uma ou ao grupo de pessoas, ou mesmo a toda coletividade, 
não relevando muito os fins sociais,  mas sim se destacando com uma atuação justa  e equânime, 
condizente com os valores sociais e bens jurídicos fundamentais impetrados e resguardados no seio 
da sociedade.
Portanto,  entende-se  como  mandamus coletivo,  e  objeto  deste  estudo  processual,  todo 
instrumento coletivo utilizado no meio processual do sistema jurídico que esteja conforme art. 21 e 22 
da Lei 12.016/09, além dos dizeres constitucionais garantidos na Constituição Federal de 1988.
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